
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2637823 - SP (2024/0173354-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RYAN AUGUSTO LAROCCA MACHADO
ADVOGADO : ROBERTO JOSÉ NASSUTTI FIORE - SP194682
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que "o 
recurso especial é meio de impugnação de fundamentação vinculada, e 
por isso exige a indicação ostensiva dos textos normativos federais a 
que negou vigência o aresto impugnado. Não basta, para tanto a menção 
en passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico 
da matéria que o recorrente entende correto, como se estivesse a redigir 
uma apelação" (AgRg no AREsp n. 2.392.824/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe 31/10/2023).
2. Na espécie, o recorrente, de fato, não apontou, nas razões do recurso 
especial (e-STJ fls. 273/276), de forma clara e precisa, os dispositivos 
de lei federal supostamente violados pelo acórdão proferido pela Corte 
local ou em relação aos quais teria ocorrido eventual dissídio 
jurisprudencial, o que configura deficiência na fundamentação do 
recurso e atrai para a espécie a incidência do entrave da Súmula n. 
284/STF. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, 20 de agosto de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que "o 
recurso especial é meio de impugnação de fundamentação vinculada, e 
por isso exige a indicação ostensiva dos textos normativos federais a 
que negou vigência o aresto impugnado. Não basta, para tanto a menção 
en passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico 
da matéria que o recorrente entende correto, como se estivesse a redigir 
uma apelação" (AgRg no AREsp n. 2.392.824/SP, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe 31/10/2023).
2. Na espécie, o recorrente, de fato, não apontou, nas razões do recurso 
especial (e-STJ fls. 273/276), de forma clara e precisa, os dispositivos 
de lei federal supostamente violados pelo acórdão proferido pela Corte 
local ou em relação aos quais teria ocorrido eventual dissídio 
jurisprudencial, o que configura deficiência na fundamentação do 
recurso e atrai para a espécie a incidência do entrave da Súmula n. 
284/STF. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RYAN AUGUSTO LAROCCA 

MACHADO, contra decisão monocrática da lavra da Ministra Presidente deste Superior 

Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso, com fundamento na incidência do 

óbice da Súmula n. 284/STF (e-STJ fls. 316/317).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 322/324), alega o agravante, em síntese, 

"que o recurso especial vem fundamentado no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06; na 

atenuante genérica da menoridade relativa e na apreensão de uma mínima quantidade de 
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entorpecente" (e-STJ fl. 323).

Reitera, ademais, o mérito do recurso especial, no tocante à tese atinente ao 

reconhecimento da incidência da causa especial de diminuição de pena do tráfico 

privilegiado e ao pleito de fixação e regime aberto para o início do cumprimento da pena.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado, para 

conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Consta dos presentes autos que a Ministra Presidente deste Superior Tribunal 

não conheceu do recurso especial manejado pela defesa, ante a incidência do óbice da 

Súmula n. 284/STF, porquanto não indicados os dispositivos de lei federal supostamente 

violados (e-STJ fls. 316/317).

Daí a interposição do agravo regimental ora apreciado (e-STJ fls. 322/324).

Da análise das razões do recurso especial (e-STJ fls. 273/276), verifico que o 

recorrente, de fato, não se desincumbiu de indicar, de forma clara e precisa, o(s) 

dispositivo(s) de lei federal que teria(m) sido supostamente violado(s) pelo acórdão 

proferido pela Corte local ou em relação ao(s) qual(is) teria ocorrido eventual dissídio 

jurisprudencial, o que atrai para a espécie a incidência do óbice da Súmula n. 284/STF, 

segundo a qual não se conhece de recurso quando a deficiência em sua fundamentação 

impede a exata compreensão da controvérsia.

No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E ROUBO. SÚMULA 284 DO 
STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEI FEDERAL. 
CORREÇÃO DA ARGUMENTAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso especial é meio de impugnação de fundamentação vinculada, e 
por isso exige a indicação ostensiva dos textos normativos federais a que 
negou vigência o aresto impugnado. Não basta, para tanto a menção en 
passant a leis federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da 
matéria que o recorrente entende correto, como se estivesse a redigir uma 
apelação.
[...]
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.392.824/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 24/10/2023, 
DJe 31/10/2023).
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
ART. 213, § 1.º DO CÓDIGO PENAL (ESTUPRO MAJORADO). ART. 216-A 
DO CÓDIGO PENAL (ASSÉDIO SEXUAL). ART. 217-A DO CÓDIGO 
PENAL (ESTUPRO DE VULNERÁVEL). ART. 218-A DO CÓDIGO PENAL 
(SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE) E ART. 218-B DO CÓDIGO PENAL (FAVORECIMENTO 
DA PROSTITUIÇÃO OU DE OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO DE 
CRIANÇA OU ADOLESCENTE OU DE VULNERÁVEL). ART. 65 DA LEI 
DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS. TESES TRAZIDAS SOB ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
DESPROPORCIONALIDADE DAS PENAS. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 
N. 284 DO STF. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
2. No capítulo do recurso especial em que se pediu a exclusão da condenação 
ao pagamento da reparação por danos morais, embora haja menção a 
dispositivo de lei federal, em nenhum momento se alegou a existência de 
violação ou negativa de vigência, tendo se desenvolvido as razões recursais 
nos mesmos moldes de um recurso dirigido às instâncias ordinárias, o que 
caracteriza deficiência na delimitação da controvérsia. Aplicação da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
[...]
5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgRg no REsp n. 1.977.564/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/5/2023, DJe 19/5/2023).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 2º, II, DA LEI Nº 8.137/90. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO ART. 255 
DO RISTJ. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 
284/STF. ATI PICIDADE DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE DOLO. SÚMULA 
7/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
I - Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que a ausência de 
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e 
paradigma - teriam dado interpretação divergente consubstancia deficiência 
bastante a inviabilizar a abertura da instância especial pela divergência 
jurisprudencial, atraindo, como mencionado no voto de minha relatoria ora 
agravado, a incidência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1953456/SC, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
QUINTA TURMA, julgado em 5/10/2021, DJe 13/10/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
SERVIÇOS EDITORIAIS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO INTEGRAL DO 
DANO AO ERÁRIO. ACÓRDÃO QUE, EM AGRAVO DE INSTRUMENTO, 
RECHAÇOU A TESE DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. 
RECURSO QUE NÃO LOGROU IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DO JULGADO HOSTILIZADO. DEFICIÊNCIA NA 
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FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE COTEJO HÁBIL A 
DEMONSTRAR A SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS CASOS 
POSTOS EM CONFRONTO. DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA DE MÉRITO DA AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA, NA FASE INSTRUTÓRIA. IMPRESCINDIBILIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Sobressai, na argumentação desenvolvida no Recurso Especial, que as 
razões do apelo não expressam, com clareza e objetividade, os motivos que 
levam a parte recorrente a postular a reforma da decisão recorrida. Omissão 
que dificulta a exata compreensão da controvérsia no plano jurídico-legal.
2. A via estreita do Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular 284 do STF.
[...]
7. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1786187/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2019, DJe 
11/10/2019).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA 
RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, 
APLICADA POR ANALOGIA. ALEGADA VIOLAÇÃO À SÚMULA 208/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 518/STJ. TESE DO RECURSO 
ESPECIAL QUE DEMANDA REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULA 5/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. A falta de particularização dos dispositivos de lei federal que o acórdão 
recorrido teria contrariado ou aos quais teria atribuído interpretação 
divergente consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento 
do apelo especial, atraindo, na espécie, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia").
Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe de 17/03/2014; AgRg no AREsp 
732.546/MA, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/11/2015.
[...]
VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 649.533/AC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/3/2019, 
DJe 18/3/2019).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 
10.826/2003. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. FALTA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 
284/STF. OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
EXCLUDENTE DE PUNIBILIDADE. ENTREGA ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. PLEITO DE SUSTENTAÇÃO ORAL. ART. 159 DO 
RISTJ. NÃO CABIMENTO.
I - Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que a ausência de 
particularização do dispositivo de lei federal a que os acórdãos - recorrido e 
paradigma - teriam dado interpretação divergente consubstancia deficiência 
bastante a inviabilizar a abertura da instância especial, atraindo a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
[...]
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp 1756468/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 
3/12/2018).

 
Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
                             Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                                                  Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0173354-0 AREsp 2.637.823 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15016572020228260037

EM MESA JULGADO: 20/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RYAN AUGUSTO LAROCCA MACHADO 
ADVOGADO : ROBERTO JOSÉ NASSUTTI FIORE  - SP194682
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RYAN AUGUSTO LAROCCA MACHADO 
ADVOGADO : ROBERTO JOSÉ NASSUTTI FIORE  - SP194682
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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